
RELATÓRIO DO MONITORAMENTO (JAN./JUN. 2013) DE POLÍ TICAS PÚBLICAS DE
ENERGIA PARA AS COMISSÕES 

1 – Desenvolvimento da política pelo poder público

As políticas e diretrizes da área energética são formuladas e coordenadas no âmbito do

Conselho Nacional de Política Energética – CNPE – e do Ministério de Minas e Energia – MME.

Em linhas gerais, a política energética nacional é dividida em dois setores: o setor de energia

elétrica e o setor de petróleo, gás natural e biocombustíveis. Ambos dispõem de regulamentação

própria e de sistema de gestão diferenciado,  em que participam diversos órgãos e entidades

subordinados, vinculados ou afins ao MME. Por outro lado, os dois setores são atendidos pela

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético – SPE –, responsável por desenvolver

ações estruturantes de longo prazo para a implementação de políticas setoriais, e pela Empresa

de  Pesquisa  Energética  –  EPE  –,  prestadora  de  serviços  na  área  de  estudos  e  pesquisas

destinados a subsidiar o planejamento do setor energético.

A política energética do Estado de Minas Gerais é coordenada pela Secretaria de Estado

de Desenvolvimento Econômico – Sede –, que conta com o apoio de órgãos e entidades a ela

subordinados  ou  vinculados:  Conselho  Estadual  de  Energia  –  Coner  –;  Subsecretaria  de

Desenvolvimento  Minerometalúrgico  e  Política  Energética;  Companhia  Energética  de  Minas

Gerais – Cemig –; Companhia de Gás de Minas Gerais – Gasmig –; Banco de Desenvolvimento

de Minas Gerais – BDMG –; Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais – Indi –; e

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais – Codemig.

Fonte: http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/energia/entenda/estrutura.html?tagNivel1=280&tagAtual=280 

1.1 – Cenário do Estado no tema 

Em 2010, a demanda total de energia do Estado de Minas Gerais alcançou o equivalente a

13,2% da demanda total de energia no Brasil; no mesmo ano, a importação global de energia pelo

Estado representou 57,3% da demanda total. Esse elevado montante de importação ocorre em

função, principalmente, da necessidade de petróleo e seus derivados e de carvão mineral. O setor

industrial  é  aquele  que  demanda  o  maior  montante  de  energia  (64%),  seguido  do  setor  de

transporte (23,5%), e a maior parte da energia consumida no Estado (33,7%) tem como fontes o

petróleo, o gás natural e seus derivados. Cabe destacar que, do total da demanda estadual de

energia, 53,6% provêm de fontes renováveis e o restante, de fontes não renováveis. Esses dados

constam do 26º Balanço Energético do Estado de Minas Gerais – Beemg 2011. 

Fonte: http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/energia/entenda/informacoes_gerais.html?tagNivel1=280&tagAtual=280 
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2 – Visão geral da execução financeira da política – jan./jun. 2013 

Os gráficos abaixo representam a execução financeira das políticas de energia no período

compreendido entre os meses de janeiro e junho de 2013. O detalhamento da execução de cada

ação monitorada encontra-se nas tabelas em anexo.

Fonte: http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/index.html?tagNivel1=280&tagAtual=280 

3 – Atuação da Assembleia em 2013 

A política energética, especificamente do que se refere à distribuição de energia por meio

de placas fotovoltaicas,  foi  objeto  de debate  no âmbito da  ALMG. A reunião foi  realizada no

Município  de  Manga.  Na oportunidade foi  contatado que os  moradores  das  ilhas  do rio  São

Francisco, que contam com o fornecimento de energia por meio de placas fotovoltaicas, sofrem

com a baixa potência ofertada e com a violência oriunda de roubos das referidas placas. 

4 – Programa estruturador 1:

• 054 – Energia para o Desenvolvimento. Ações 3025 e 3026.

Fonte:http://politicaspublicas.almg.gov.br/temas/monitoramento.html?tagNivel1=280&tagAtual=280 

O detalhamento de informações sobre os programas e da execução das ações

monitoradas segue em documento anexo a este relatório.

1 A Ação 1094, do Programa 28, é monitorada nos temas Agropecuária e Energia, no site Políticas Públicas ao seu
Alcance. Para as audiências públicas de monitoramento, optou-se por apresentar a Ação 1049 apenas na audiência
pública do tema Agropecuária.
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ANEXO

As informações sobre a execução física e financeira das ações foram extraídas do

site "Políticas Públicas ao Seu Alcance". Desse modo, a  programação  financeira das ações é

referente ao  crédito autorizado , e não ao crédito inicial.  Essas informações são referentes à

execução no ano de 2013, entre os meses de janeiro a junho . 

Programas relacionados à política de energia

Programa Energia para o Desenvolvimento

Programa 054 : Energia para o Desenvolvimento Tipo: Estruturador

Unidade Responsável: SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Objetivo:  DIVERSIFICAR A MATRIZ ENERGÉTICA EM MINAS GERAIS,  AMPLIANDO SUA SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL

Indicador do Programa: Não há

Ações Monitoradas:

Ação  3025: PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA DISTRIBUIDORA Unidade Orçamentária:
CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.

Finalidade: INCREMENTAR A DISPONIBILIDADE DE ENERGIA ELÉTRICA DE
FORMA  CONTÍNUA,  COM  QUALIDADE,  COM  SEGURANÇA  E  NA
QUANTIDADE  REQUERIDA  PELOS  CLIENTES,  PROMOVENDO
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, INDUSTRIAL E COMERCIAL.

Produto: 
MVA INSTALADO

Unidade  de  Medida:  MEGA  VOLT
AMPERE

Meta Financeira
programada - 2013

Execução Financeira
(jan-jun/2013)

% Meta Física
programada - 2013

Execução Física
(jan-jun/2013)

%

192.802.726,00 60.791.142,00 31,50% 163 90 55,20%

Ação  3026: INTERIORIZAÇÃO DA OFERTA DE GÁS NATURAL Unidade Orçamentária:
GASMIG

Finalidade:  EXPANDIR  A OFERTA DE  GÁS  NATURAL NO  INTERIOR  DO
ESTADO DE MINAS GERAIS ATENDENDO 100% DA DEMANDA DE GÁS
NATURAL GERADORA DE EMPREGO EM NOSSO ESTADO

Produto: 
MUNICÍPIO ATENDIDO

Unidade de Medida: MUNICÍPIO

Meta Financeira
programada - 2013

Execução Financeira
(jan-jun/2013)

% Meta Física
programada - 2013

Execução Física
(jan-jun/2013)

%

33.536.628,66 18.408.477,67 54,9% 6 0 0,0%
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